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2 - O disposto no número anterior não prejudica, de-
signadamente, a aplicação: 
a) Do mecanismo de suspensão do apoio, previs-

to no artigo 36.º do Regulamento Delegado 
(UE) n.º 640/2014, da Comissão de 11 de 
março de 2014; 

b) Da exclusão prevista, designadamente, nas 
alíneas a) a f) do n.º 2 do artigo 64.º do Regu-
lamento (UE) n.º 1306/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 
2013; 

c) Dos n.ºs 1, 5 e 6 do artigo 35.º do Regulamen-
to Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, 
de 11 de março de 2014; 

d) Do artigo 63.º do Regulamento de Execução 
(UE) n.º 809/2014, da Comissão de 17 de ju-
nho de 2014; 

e) De outras cominações, designadamente, de 
natureza penal, que ao caso couberem. 

 
3 -  A medida concreta das reduções previstas no n.º 1 

é determinada em função da gravidade, extensão, 
duração e recorrência do incumprimento, nos ter-
mos previstos no n.º 3 do artigo 35.º do Regula-
mento Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, 
de 11 de março de 2014, com base na grelha de 
ponderação, com divulgação no portal do IFAP, 
I.P., em www.ifap.pt e no portal do PRODERAM 
2020, em http://proderam2020.madeira.gov.pt. 

 
 

Portaria n.º 422/2016 
 

de 10 de outubro 
 
Considerando que a Portaria n.º 233/2016, publicada no 

Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, Iª Série, 
número 106, de 17 de junho, que estabelece o regime de 
aplicação de três ações da submedida 19.2 – Apoio à reali-
zação de operações no âmbito das Estratégias de Desenvol-
vimento Local do Programa de Desenvolvimento Rural da 
Região Autónoma da Madeira, saiu com algumas inexati-
dões, procede-se, assim, à sua retificação.  

Assim, manda o Governo Regional da Madeira, pelo 
Secretário Regional de Agricultura e Pescas, ao abrigo 
do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2015/M, de 1 de julho, nas alíneas d) e h) do artigo 
10.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 
12 de maio, no artigo 1.º do Decreto Regulamentar Regi-
onal n.º 5/2015/M, de 8 de julho e ainda na alínea d) do 
artigo 69.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 
de junho, na redação e numeração das Leis n.ºs 130/99, 
de 21 de agosto e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma procede à primeira alteração à Por-

taria n.º 233/2016, de 17 de junho, que estabelece o regime 
de aplicação de três ações da submedida 19.2 – Apoio à 
realização de operações no âmbito das Estratégias de De-
senvolvimento Local do Programa de Desenvolvimento 
Rural da Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 2.º 
Alteração à Portaria n.º 233/2016, de 17 de junho 

 
Os Capítulos IV, V e VI da Portaria n.º 233/2016, de 17 

de junho, são alterados, passando a ter a seguinte redação:  
 

“CAPÍTULO IV 
Ação 19.2.3 – Cooperação para o desenvolvimento local» 

 
«CAPÍTULO V  
Procedimento» 

 
«CAPÍTULO VI 

Disposições finais» 
 

Artigo 3.º  
Entrada em vigor 

 
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, aos 30 dias 

de setembro de 2016. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE AGRICULTURA E PESCAS, 

José Humberto de Sousa Vasconcelos 
 
 

Portaria n.º 423/2016 
 

de 10 de outubro 
 

Estabelece o regime de aplicação da submedida  
19.1 – Apoio à preparação das Estratégias de Desenvolvi-
mento Local, do Programa de Desenvolvimento Rural da 

Região Autónoma da Madeira 
 
O Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que es-

tabeleceu o modelo de governação dos fundos europeus 
estruturais e de investimento (FEEI), entre os quais se in-
clui o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER), determinou a estruturação operacional deste 
fundo em três programas de desenvolvimento rural (PDR), 
um dos quais para a Região Autónoma da Madeira (RAM), 
abreviadamente designado por PRODERAM 2020. 

O PRODERAM 2020 foi aprovado formalmente pela 
Comissão Europeia através da Decisão C (2015) 853 final, 
de 13 de fevereiro de 2015. 

Na arquitetura do PRODERAM 2020, a submedida nú-
mero n.º 19.1, «Apoio à preparação das Estratégias de De-
senvolvimento Local», encontra-se inserida no objetivo 
“sustentabilidade” e visa apoiar os trabalhos de preparação 
e de elaboração de uma estratégia de desenvolvimento local 
para 2014-2020, no âmbito do convite à manifestação de 
interesse LEADER.  

Foi ouvido o Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas (IFAP) I.P., enquanto organismo pagador. 

Assim, manda o Governo Regional da Madeira, pelo 
Secretário Regional de Agricultura e Pescas, ao abrigo do 
disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2015/M, de 
1 de julho, nas alíneas d) e h) do artigo 10.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, no 
artigo 1.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2015/M, 
de 8 de julho e ainda na alínea d) do artigo 69.º do Estatuto 


